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EMENTA: Altera a Lei Municipal n® 108, de 30 de julho de 2001 e a Lei Municipal n°® 224/1996, e d& outras providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DO JABOATAO DOS GUARARAPES, no uso das atribuigdes que lhe sdo conferidas pelos incisos 1V, V e VI do artigo 65 da Lei Organica do Municipio, faz
saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte lei;

Art. 1°. Os artigos da Lei Municipal n® 108, de 30 de julho de 2001, passam a vigorar com as seguintes redagdes:

“Art. 13. Considera-se base de célculo das contribui¢des, para os efeitos desta Lei, o total das parcelas de remuneracéo mensal percebido pelo segurado, excluidas:

| — as diérias para viagens, desde que ndo excedam a cinquenta por cento da base de céalculo mensal;

Il — a ajuda de custo;

Il — o salario-familia;

IV — indenizagéo de transporte;

V — auxilio-alimentag&o;

VI — auxilio creche;

VIl — abono de permanéncia;

VIII — parcelas remuneratérias quando lei especifica prever a excluséo;

IX — outras parcelas que tenham caréter indenizatério.”

()

“Art. 13-B — Para o célculo dos proventos de aposentadoria dos servidores inativados pela regra do art. 40 da Constituicdo da Republica de 1988, com redacéo dada pela Emenda a
Constituicdo n° 41/03, serd considerada a média aritmética simples das maiores remuneragdes, utilizadas como base para as contribui¢des do segurado aos regimes de previdéncia a que

esteve vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento) de todo o periodo contributivo desde a competéncia julho de 1994 ou desde a do inicio da contribui¢do, se posterior aquela
competéncia, respeitada, em qualquer hipétese, a limitagdo estabelecida no art. 33-A.
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o 1° Os proventos da aposentadoria, dos servidores inativados pela regra do art. 40 da Constitui¢do da Republica de 1988, com redagdo dada pela Emenda a Constituicéo n° 41/03,
por ocasido da sua concesséo, serdo calculados conforme o artigo 13-B e seus paragrafos, levando-se em conta a base de célculo das contribuicdes previstas no art. 13 desta Lei,
respeitada, em qualquer hipétese, a limitacéo estabelecida no artigo 33-A.
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“Art. 33-A. Os proventos de aposentadoria e as pensdes, por ocasido de suas concessdes com base nas regras constitucionais permanentes do art. 40 da Constituicdo da Republica de
1988, com redacédo dada pela Emenda & Constituicdo n°® 41/03, ou com base nas regras constitucionais de transi¢do, previstas na Emenda & Constitui¢do n° 41/03 e na Emenda a
Constituicdo n° 47/05, ndo poder&o exceder a remuneracédo ou o subsidio do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referéncia para a
concessao da pensdo, e ndo poderdo ser inferiores ao valor do salario-minimo, salvo em caso de diviséo entre aqueles que fizerem jus aos beneficios de penséo de que trata este artigo.”

“Art. 35-A. Os servidores inativos e pensionistas do Municipio, incluidas suas autarquias e fundacdes, em gozo de beneficio em 31 de dezembro de 2003, data de vigéncia da Emenda
Constitucional n® 41/03, participardo do custeio do Regime Proprio de Previdéncia Social do Municipio, com percentual de contribuicéo igual ao estabelecido para os servidores publicos
titulares de cargos efetivos, conforme Fundo Previdenciério a que pertencer.
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© 1°. A contribui¢do mensal dos segurados para o regime de previdéncia municipal correspondera ao valor decorrente da aplicagéo de aliquotas incidentes sobre o total das parcelas
remuneratérias do servidor, observado o disposto no Art. 13 desta Lei, cujos percentuais séo os seguintes:

1. a) 14 % (quatorze por cento) para o segurado pertencente ao Fundo Previdenciario Capitalizado instituido pelo art. 71-A desta Lei;

1. b) 14 % (quatorze por cento) para o segurado pertencente ao Fundo Previdenciario Financeiro instituido pelo art. 71-B desta Lei.

o 2°. Para o célculo das contribui¢des incidentes sobre a gratificacdo natalina, serdo observadas as mesmas aliquotas do paragrafo anterior.

o 3°, Exclusivamente ao segurado que satisfizer as exigéncias para aposentadoria prevista no art. 40, § 1°, 11|, “a”, da CR/88, ou que satisfaca as exigéncias dos artigos 2° e 3° da
Emenda a Constituicdo n° 41/03, e que opte por permanecer em atividade, fara jus a um abono de permanéncia equivalente ao valor da sua contribuicdo previdenciéria até
completar as exigéncias para aposentadoria compulséria.”

“Art. 70-A. Incidira contribuicéo sobre os proventos de aposentadorias e pensdes concedidas pelo Regime Proprio de Previdéncia Social, com percentuais iguais aos estabelecidos para os
segurados em atividade, conforme o Fundo Previdenciario a que pertencer, sobre a parcela dos proventos de aposentadorias e pensdes que supere o limite maximo estabelecido para os
beneficios do Regime Geral de Previdéncia Social.

Parégrafo Unico. (...)"
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“Art. 71. (...)

Paragrafo Unico. A aliquota da contribuic&o de que trata o caput deste artigo incidira sobre o vencimento bésico e sobre as vantagens permanentes percebidas pelo servidor pertencente ao
Fundo Previdenciario Capitalizado e ao Fundo Previdenciério Financeiro, instituidos respectivamente pelos arts. 71-A e 71-B desta Lei, e correspondera aos seguintes percentuais:

1. a) 20,65% (vinte virgula sessenta e cinco por cento) de janeiro de 2016 a dezembro de 2016;

2. b) 21,15% (vinte e um virgula quinze por cento) de janeiro de 2017 a dezembro de 2017;

3. ¢) 21,64% (vinte e um virgula sessenta e quatro por cento) de janeiro de 2018 a dezembro de 2018;

4. d) 22,00% (vinte e dois por cento) de janeiro de 2019 até dezembro de 2046, quando nova lei, se for oportuno, disciplinaré4 a matéria.”

“Art. 71-A(...)
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Parégrafo Unico. (...)
I — contribui¢&o prevista no artigo 70, § 1°, alinea a, no tocante aos segurados em atividade referidos no caput do presente artigo;
n=(.)

Il — contribuigdo do Municipio, suas autarquias e fundagdes, prevista no Paragrafo Unico, do artigo 71 desta Lei;
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Parégrafo Unico. (...)
| — contribui¢&o prevista no artigo 70, § 1°, alinea b, no tocante aos segurados em atividade referidos no caput do presente artigo;
n=(.)

Il — contribuig&o do Municipio, suas autarquias e fundagdes, prevista no Paragrafo Unico, do artigo 71 desta Lei;
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Art. 2°. O artigo 73 da Lei 224/1996 passa a contar com a seguinte redagéo:

“Art. 73. Aos servidores titulares de cargos efetivos do Municipio do Jaboatéo dos Guararapes, incluidas suas autarquias e fundagdes, vinculados ao regime préprio de previdéncia social de
caréter contributivo e solidario, € assegurada a incorporacéo aos proventos de aposentadoria do resultado monetario obtido pela contabilizagdo proporcional do tempo de contribuicdo de
quaisquer vantagens remuneratorias transitérias que tenham composto a base de célculo contributiva, ainda que decorrentes de local de trabalho, fungéo de confianca ou cargo em
comisséo, desde que tenham sido percebidas por mais de 11 meses, consecutivos ou néo.

o 1° Na contabilizagdo mencionada no caput deste artigo, sera considerada a média aritmética simples da vantagem remuneratéria transitéria que tenha composto a base de célculo
durante todo o periodo contributivo, observada a atualizacdo monetéria prevista no § 4° deste artigo.

© 2° O numerador do calculo para alcancar-se a proporcionalidade correspondera ao valor monetario da média aritmética simples da vantagem remuneratoria transitoria, e o
denominador correspondera a quantidade de meses de contribuicdo necesséria a aquisicdo da aposentadoria com proventos integrais, respeitando-se as regras das
aposentadorias especiais.

o 3°. A proporcionalidade da vantagem transitéria a ser incorporada aos proventos de aposentadoria equivale ao produto da multiplicagéo do indice encontrado segundo a férmula
do § 2° deste artigo pela quantidade de meses por meio dos quais a vantagem transitéria foi percebida.

© 4°. A vantagem remuneratdria transitoria sujeita & média aritmética simples tera os seus valores atualizados més a més de acordo com a variag&o integral do indice fixado para a
atualizac&o dos salérios-de-contribui¢&o considerados no célculo dos beneficios do regime geral de previdéncia social.

Art. 3°. Ao servidor da Prefeitura Municipal do Jaboat&o dos Guararapes 3ue, em até 36 (trinta e seis) meses contados da data de vigéncia desta lei, aposentar-se pelo art. 40, § 1°, IlI,
alineas “a” e “b”, ou § 5° do mesmo artigo, da Constituicdo da Republica de 1988, com redacéo dada pela Emenda a Constitui¢do n® 41/03, ser-lhe-a garantido um abono indenizatorio
correspondeme a soma de trés valores liquidos de proventos de aposentadoria, cuja importancia adimplir-se-4 em trés vezes consecutivas apés o julgamento de legalidade da concesséo
de inativacéo proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Parégrafo nico. O abono mencionado no caput deste artigo sera satisfeito pela Prefeitura Municipal do Jaboatéo dos Guararapes por meio de dotagédo orcamentaria propria, cujos valores
serdo repassados ao 6rgéo previdencidrio que se encarregaré de fazer os pagamentos juntamente com os proventos e pensdes.

Art. 4°. O erro administrativo, cujo resultado signifique a anulacéo do ato de concesséo de aposentadoria, atribui ao servidor prejudicado o direito de ter contabilizado o periodo em que
esteve equivocadamente inativado como tempo de contribuic&o, de cargo, de carreira e de servigo publico, para satisfazer as exigéncias objetos da anulag&o e pleitear nova concesséo de
aposentadoria.

© 1°. As vantagens que se encontravam em percepgéo na data de publicacéo do ato de aposentadoria anulado seréo contabilizadas durante o periodo em que o servidor esteve
equivocadamente inativado para efeito de novo calculo de proventos integrais ou proporcionais da Gltima remuneracéo do cargo efetivo, bem como para efeito de novo célculo de
proventos integrais ou proporcionais da média aritmética simples de 80% das maiores contribuicdes.

o 2°. Com vistas a satisfazer o carater contributivo e solidario, bem como os critérios de preservacéo do equilibrio financeiro e atuarial do regime de previdéncia, o Municipio do
Jaboatéo dos Guararapes e o servidor, contemplado com a contabilizagao dos periodos previstos no caput deste artigo, recolherdo contribuicdes previdenciarias retroativamente,
com base em aliquota incidente sobre os valores até entéo percebidos a titulo de proventos, em percentual igual ao que contribuiriam se na ativa o servidor estivesse, durante
periodo equivalente ao que esteve equivocadamente inativado e necessario & nova concesséo de aposentadoria.

o 3°. Caso o servidor equivocadamente inativado faleca antes da aplicacéo da decis&o que impugne o ato concessivo de aposentadoria, os direitos e obrigacdes previstos neste
artigo atingirdo seus dependentes e consequentes pensionistas.

© 4°. Os preceitos deste artigo aplicam-se em quaisquer hipéteses de reversdo, ainda que néo provenientes de erro administrativo.

Art. 5°. A Administracéio Publica responsavel pela previdéncia dos servidores piblicos do Municipio do Jaboatéo dos Guararapes decai do direito de anular ou rever os atos concessivos de
aposentadoria ou penséo em cinco anos, contados da data do julgamento de sua legalidade e registro pelo do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco — TCE/PE, e, no mesmo prazo
de cinco anos, prescreve para o servidor a pretensédo de anular ou rever o ato concessivo, contado a partir da data de publicagéo da concessé&o.

© 1° Os prazos de decadéncia para a Administragéo Publica anular atos que ndo dependam de apreciacéo pelo Tribunal de Contas, para fins de registro, contam-se a partir de sua
publicagéo.

© 2°. As parcelas pecuniarias que integram o ato concessivo compreendem o fundo de direito do préprio ato.

© 3. Caso haja a impossibilidade de provar-se a materialidade da data do ato concessivo, os cinco anos da decadéncia, previstos no § 1° deste artigo, e de prescri¢do, mencionados
no caput, contar-se-&o da percepcao do primeiro pagamento.

o 4°. Considera-se exercido o direito de reviséo ou de anulagdo qualquer medida da autoridade administrativa que importe em retificacéo ou extingéo de parcelas pecunidrias.

Art. 6°. As medidas de revisédo da autoridade administrativa que modifiquem ou extingam direitos previdenciérios exigem notificacéo para o exercicio do devido processo legal, no prazo de
trinta dias contados do efetivo recebimento da notificacdo enviada ao endereco do servidor constante em sua pasta funcional.

Art. 7°. A decadéncia e a prescricdo tratadas no artigo 5° desta Lei alcangam os atos de concesséo de beneficios previdenciarios pretéritos e futuros.

Art. 8°. As férias e a licencas-prémio adquiridas até a vigéncia da EC n° 20/98 serdo contabilizadas em dobro, se usadas para contagem de tempo de contribuicdo para concesséo de
aposentadoria.

Art. 9°. A Junta Médica do Municipio, por um de seus médicos, € competente para atestar se a causa da aposentadoria por invalidez é decorrente de acidente em servigo, moléstia
profissional ou doenga grave, contagiosa ou incuravel, indicando, nas trés Ultimas hipdteses, apenas o preceito legal que as disciplina.

Art. 10. O Parégrafo tnico do art. 208 da Lei Municipal n° 224/96 néo se aplica para efeitos previdenciarios.
Art. 11. Revogam-se as disposi¢des em contrario, especialmente os §§ 1° e 2° do art. 13 e o artigo 33 da Lei Municipal n® 108, de 30 de julho de 2001.

Art. 12. Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicacéo, salvo os preceitos correspondentes as contribui¢des sociais tratadas nesta, que s6 poderéo ser exigidas apés decorridos
noventa dias da data de sua publicagéo.

PALACIO DOS GUARARAPES BENTO LUIZ FIGUEIROA

Jaboatéo dos Guararapes, 05 de Fevereiro de 2016.

ELIAS GOMES DA SILVA
Prefeito Municipal

JABOATAO PREV -
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